
ATA DA PRIMEIRA AUDIÊNCIA PÚBLICA
SOBRE AS QUESTÕES CLIMÁTICAS NO

MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO PRETO

Aos dois dias do mês de julho de 2026, às 18:40 horas, na Sala de Comissões da Câmara Municipal de
Ribeirão Preto, sob a presidência da Vereadora Judeti Zilli, do Coletivo Popular, foi dado início à Audiência
Pública Para DISCUTIR PLANO DE CONTINGÊNCIA A SER ADOTADO NO MUNICÍPIO DE
RIBEIRÃO PRETO PARA ENFRENTAR AS CONSEQUÊNCIAS DO EL-NINO. Referida Audiência
Pública é realizada em conformidade e respeito à Lei Orgânica Municipal e Regimento Interno, e foi
convocada através do Requerimento nº 13127-2026, de autoria do Coletivo Popular Judeti Zilli, devidamente
publicada na página 19, do Diário Oficial do Município nº 12.423, edição do dia 22 de junho de 2026, sendo
instrumento de interlocução desta Câmara Municipal com a população. A presidente Judeti Zilli saúda e
agradece a presença de todas e de todos, bem como das pessoas que participam remotamente pelo Youtube e
declara aberta a Audiência Pública destinada à discussão das questões climáticas no Município de Ribeirão
Preto, com enfoque na elaboração de medidas voltadas ao planejamento emergencial para enfrentamento dos
impactos decorrentes dos fenômenos climáticos previstos para os próximos anos e da construção de
propostas para subsidiar um plano emergencial municipal, considerando especialmente os impactos sociais
decorrentes desses eventos. A Presidência registrou que a audiência integra um conjunto de reuniões públicas
que serão posteriormente realizadas, destacando a necessidade de construção de políticas públicas voltadas
ao enfrentamento dos efeitos das mudanças climáticas de forma transversal e intersetorial, com atenção
especial às populações em situação de maior vulnerabilidade social, incluindo mulheres, população negra,
moradores de áreas periféricas e demais grupos expostos a maiores riscos decorrentes dos eventos climáticos
extremos. Na sequência, foi concedida a palavra para Ana Lúcia Pinto, que fez remotamente sua
participação, servidora pública, integrante da Secretaria Nacional vinculada ao Ministério das Mulheres, que
realizou exposição técnica acerca da incorporação da perspectiva de gênero nas políticas públicas
relacionadas à gestão de riscos e desastres decorrentes das mudanças climáticas. A expositora informou que o
Governo Federal lançou o Plano Nacional de Mudanças Climáticas — Plano Clima, no qual foi estruturada a
Estratégia Transversal Mulheres e Clima, destinada à incorporação da perspectiva de gênero em todas as
ações governamentais relacionadas à adaptação e mitigação dos efeitos climáticos. Esclareceu que, como
instrumento dessa estratégia, foi elaborado o Protocolo Mulheres e Emergências Climáticas, destinado a
orientar Estados e Municípios na incorporação estrutural da perspectiva de gênero em todas as fases da
gestão de riscos, desde a prevenção até a reconstrução das áreas atingidas. Registrou que o protocolo
estabelece diretrizes técnicas e operacionais voltadas à proteção dos direitos das mulheres durante situações
de emergência climática, reconhecendo que os impactos decorrentes desses eventos não atingem toda a
população de maneira uniforme, sendo agravados por fatores relacionados a gênero, raça, etnia, classe social,
território, deficiência e demais marcadores sociais. Durante a exposição técnica, foram apresentados os
principais riscos identificados para as mulheres em situações de emergência climática, compreendendo a
redução da autonomia econômica, aumento da sobrecarga do trabalho de cuidados, prejuízos à educação de
mulheres e meninas, crescimento dos casos de violência baseada em gênero, insegurança alimentar e hídrica,
agravamento das condições de saúde física e mental, comprometimento do acesso aos serviços públicos
essenciais e redução da participação feminina nos espaços de decisão. A representante do Ministério das
Mulheres esclareceu que o protocolo não institui nova política pública, mas orienta a atuação integrada das
políticas já existentes, envolvendo Defesa Civil, Sistema Único de Saúde, Sistema Único de Assistência
Social, Segurança Pública, Justiça, Educação, Meio Ambiente, Agricultura, Trabalho, Habitação e demais
órgãos governamentais, recomendando atuação articulada durante todas as fases do ciclo de gestão de riscos
e desastres. Informou, ainda, que o documento apresenta recomendações específicas para os organismos de
políticas para mulheres, Defesa Civil, segurança pública, assistência social, saúde, educação, planejamento
urbano, habitação, meio ambiente, agricultura, trabalho e geração de renda, ressaltando a necessidade de
participação permanente dos órgãos responsáveis pelas políticas para mulheres nas estruturas de
gerenciamento de crises e salas de situação. Ao abordar o cenário climático previsto para os próximos anos,
informou que os estudos climáticos apontam elevada probabilidade de permanência do fenômeno El Nifio até
o início de 2027, destacando que, conforme projeções meteorológicas, a Região Sul deverá registrar
precipitações acima da média, enquanto as regiões Norte e Centro-Oeste poderão enfrentar períodos
prolongados de estiagem, reforçando a necessidade de revisão dos planos de contingência, fortalecimento
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dos sistemas de monitoramento, integração entre os órgãos públicos e priorização das áreas e populações
mais vulneráveis. Encerrada a exposição técnica, a Presidência agradeceu a participação da representante do
Ministério das Mulheres, registrando a relevância das informações apresentadas para subsidiar os debates e
esclarecimentos que seriam desenvolvidos durante a audiência pública. Na sequência, foram convidados para
compor a mesa de debates representantes da sociedade civil e do Poder Público, integrando os trabalhos
Maria Luísa P. Gonçalves, representante do movimento "Tá com Calor, Plante Árvores"; Carlos Henrique
Arantes, Chefe Operacional da Guarda Civil Metropolitana; Elias Vieira, Subsecretário de Planejamento
Ambiental da Secretaria Municipal do Meio Ambiente; e Alexandre Felcar, Subsecretário Administrativo e
Financeiro da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Zeladoria. Prosseguindo os trabalhos, a Presidência
informou que o objetivo da etapa seguinte consistiria na apresentação, pelos representantes do Poder Público,
das medidas adotadas ou em desenvolvimento pelo Município para enfrentamento das mudanças climáticas,
especialmente quanto à existência de planejamento, recursos públicos disponíveis, medidas preventivas e
ações de contingência relacionadas aos eventos climáticos extremos. Dando prosseguimento à audiência
pública, a representante do movimento "Tá com Calor, Plante Árvores", Maria Luísa, manifestou-se
destacando que as projeções climáticas para a região de Ribeirão Preto indicam a possibilidade de ocorrência
de estiagem prolongada, elevação das temperaturas e aumento do risco de incêndios. Defendeu o
fortalecimento das ações preventivas voltadas ao combate aos incêndios, bem como a ampliação das medidas
de proteção à saúde da população diante da piora da qualidade do ar, da ocorrência de tempestades de poeira
e dos impactos respiratórios decorrentes das condições climáticas extremas. Em seguida, o Chefe
Operacional da Guarda Civil Metropolitana, Carlos Henrique Arantes, informou que a atuação da corporação
ocorre em apoio às determinações da Administração Municipal e em cooperação com os demais órgãos
públicos, colocando a Guarda Civil Metropolitana à disposição para prestar suporte operacional às ações de
enfrentamento das emergências climáticas, conforme as demandas apresentadas pelos órgãos competentes.
Na sequência, o Subsecretário de Planejamento Ambiental da Secretaria Municipal do Meio Ambiente, Elias
Vieira, informou que o Município iniciou, em abril do ano anterior, a elaboração do Plano Municipal de
Adaptação e Resiliência Climática, desenvolvido no âmbito do Programa Adapta Cidades, com apoio dos
Governos Federal e Estadual. Esclareceu que o Município integra o grupo de municípios paulistas
participantes do programa e que os trabalhos se encontram na etapa de identificação dos riscos climáticos.
Registrou que a elaboração do plano é realizada por grupo de trabalho intersecretarial, com participação das
diversas secretarias municipais, academia, sociedade civil e setores produtivos, tendo como finalidade
estruturar uma política municipal permanente de enfrentamento às mudanças climáticas. Informou que, após
sua conclusão, será encaminhada ao Poder Legislativo proposta normativa destinada à institucionalização
dessa política pública. Esclareceu ainda que os estudos atualmente concentram-se na identificação dos
principais riscos climáticos existentes no Município e na definição das respectivas medidas de mitigação e
prevenção, contemplando a participação dos grupos socialmente vulneráveis durante a elaboração do plano e
a construção de ações integradas entre os diversos órgãos municipais. Na sequência, o Subsecretário
Administrativo e Financeiro da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Zeladoria, Alexandre Felcar,
informou que a Secretaria atua tanto na prevenção quanto na resposta aos eventos climáticos extremos,
realizando serviços preventivos voltados à redução dos riscos de incêndios e demais ocorrências decorrentes
dos períodos de estiagem. Relatou que vêm sendo executados serviços de aceiros e retirada de massa vegetal
em áreas consideradas sensíveis, especialmente nas regiões limítrofes do perímetro urbano, registrando que
já foram executados aproximadamente cento e vinte e sete quilômetros de aceiros. Destacou que as ações
integram o planejamento preventivo da Administração Municipal e são desenvolvidas em articulação com as
demais secretarias envolvidas na gestão das emergências climáticas. Após as manifestações iniciais dos
representantes do Poder Público, a Presidência retomou a palavra e solicitou esclarecimentos
complementares acerca da atual fase de elaboração do Plano Municipal de Adaptação e Resiliência
Climática, questionando quais medidas já haviam sido consolidadas, quais ações preventivas se encontravam
em desenvolvimento e se existiam recursos orçamentários específicos destinados à implementação futura da
política municipal de enfrentamento às mudanças climáticas. Em resposta, o Subsecretário Elias Vieira
informou que a Administração Municipal desenvolve, paralelamente ao plano de mudanças climáticas, ações
voltadas ao enfrentamento dos incêndios e demais eventos climáticos extremos, esclarecendo que o Plano
Municipal está sendo elaborado por equipe técnica da própria Secretaria, seguindo metodologia estabelecida
pelos órgãos estaduais e federais competentes. Esclareceu que o processo compreende oito etapas,
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